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Assunto: DISPENSA DE LICITAçÃO No 9912024

Requerente: Secretaria MunicipaI da Educação

RELATóRIO:

Trata-se de soticitação para contratação de empresa para aquisição de

peças para ve[cuto, placas JAE 0870, pertencente à Secretarla requerente.

A supracltada contratâção por meio de Dlspensa de Llcitação tem como

fulcro o art. 75, inclso ll da Nova de Lei de LicltaÇões e Contratos Administratlvos,

Lei n' 14.133/2021 .

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Licltatórios cumpre a

função de anátise à [egalidade do procedlmento, bem como os pressupostos

formals da contratação, ou seja, avatiar a compatibitidade dos atos admlnlstratlvos

produzidos no processo de contratação públlca com o sistema jurldico vtgente.

Desta forma, a conveniêncla da realização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de licitação para as contratações rea[zadas peta Administração

Pú bLlca:

XXI - ressatvados os casos especifLcados na legislação, as obras, serviços,
compras e atienações serão contratados mediante processo de lici.tação
púbtica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentês,
com ctáusutas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da tei, o quat somente
permitirá as exigênclas de quâlificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do curnprrmento das obrigaçôes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada de nova "Lel das

Licltações e Contratos Púbticos", foi publlcada com o objettvo de regulamentar o
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citado disposltivo constltucionat, e criar padrôes e procedlmentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento llcitatórlo é um

corotário do princ(pio constitucional da isonomia, prevlsto na Constltuição Federal

de 1988 (art. 50, l), peto qual todos devêm receber tratamento igua[ pelo Estado.

Evtta-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por crltérios de amizade

pessoat e outros interesses que não o da consecução da finalidade púbttca.

Asslm, o objeto imediato e próprlo da licitação é evitar a ocorrêncla do

arb(trio e do favoritismo. Segundo o constitucionatlsta Alexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao lnteresse púbtico,

petos particutares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrêncla, sem prejuízo ao

lnteresse púb[ico, deverá haver licltação. A contratação direta, sem realização do

prévto certame ticitatório, somênte é admitlda excepclonalmente, nas hlpóteses

traztdas na próprla [el. Tais situaçôes, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatldade, é obrigatórla a

reatização do procedimento licitatórlo pela Adminlstração Pública.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de realização de

procedimento llcitatório, o próprio dispositivo constltucionaL reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especificados na legislação,

quais sejam a dispensa e a inexlgibitidade de ticitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admltiu a posstblidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realtzada, autorizando a

Administração Púbtica a cetebrar, de forma dlscriclonár[a, contratações dlretas sem

a concretização de certame licitatório.

A dlspensa de tlcitação é uma dessas modalidades de contratação dtreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possívels casos de dispensa. Tendo em

vlsta o vator da contratação, é possível que a aquisição se dê por dispensa de

licitação, com futcro no art. 75, lnciso ll, da Lei 14.133/2021:
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Art.75.É dispênsável a Licitação:
ll - paÍa contÍatação que envolva vatores inÍeriores a R$ 50.000,00
(cinquenta mi[ reais), no caso de outros sewtços e compras;

Dispóe o Decreto 11.811/2023 que atuatizou os valores estabelecidos

acima que o vâtor limite para contratação por dlspensa de licltação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove ml[ novecentos e seis reals e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dlspensa de [icltação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de [c[tações, situaÇão em

que é dispensável a deflagração de processo admLnistrativo licitatórlo, o que

simplifica demasladamente a atuação da adminlstração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que e dispensado é o processo licitatórlo e não

o processo admlnistratívo. Logo o administrador está obrigado a segulr um

procedimento administratlvo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatência dos princlplos constitucionais da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorlzado e justlficado pela

autoridade competente, que consta atnda termo de referência, estimatlva de

despesa e comprovação da empresa COMÉRC|o DE AUToPEçAS RECH LTDA -
CNPJ 07.896.í 2OlOOOl-68, no valor de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco

reais), atém de ter demonstrado sua habititação mediante a documentação

soticitada, que o va[or da aquislção encontra-se dentro dos [imites tegais, que há

disponibitidade e compatibi[dade orçamentária para a contrataÇão e que o

processo foi instruído por CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as

extgências Legais.

Veriflca-se assim, estarem atendldas as exigênclas contldas no citado

artigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-lhe legalidade e adequação, essencaatmentê, no que tange

à razão da escotha do contratado e justificatlva de preço, estando dentro dos

padrões da razoabllidade.
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Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requlsltos prevlstos na Lei no

14.133/2021 especlatmente em seus arts.72 e 75, ll, não vistumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de [citação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as provldências assina[adas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à convenlência e oportunidade mencionados

acima, oplna-se peta formalüação do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72 e 75, inciso ll, da Lei no '14.133/2021.

É o parecer, satvo melhor julzo.

Tapejara, RS, 17 de abril de 2024.

/ t'
/,t&,-atgú lliu+;',i,I.EONARDO FRIGERI
oAB/RS 11t.697

VALÉRTA LAMB
oAB/RS 84.247
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